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APRESENTAÇÃO 

 
22.ª exposição documental do Arquivo Histórico da Câmara Municipal de 

Almada tem como principal objectivo divulgar o «Reguengo de Caparica», 

propriedade e domínio do Rei, desde a Idade Média até 1593, ano em que 

foi vendido, em arrematação pública, por D. Filipe I de Portugal (II de Espanha), a 

D. Rui Gonçalves da Câmara, 1.º Conde de Vila Franca do Campo (Açores), como 

forma de procurar equilibrar as finanças do erário público. Esta aquisição, feita pela 

quantia de doze contos de reis, permitiu àquele Conde e os seus legítimos sucessores 

(os Marqueses de Marialva) serem titulares dos direitos tributários sobre as terras 

reguengas, jugadas e direitos reais do termo da vila de Almada. 

Esta venda veio dar origem a uma das turbulências sociais agrárias que há memória 

na história rural e senhorial em Portugal. No Antigo Regime e, em particular, no 

século XVIII, os agricultores (onde se incluíam o Conde dos Arcos, o Conde de São 

Miguel, os padres do Convento de Belém e de Santo Agostinho do Convento da 

Sobreda e outros lavradores que cultivavam terras no termo da vila, fora dos limites 

do reguengo de Caparica), manifestaram-se num grande movimento de contestação 

na recusa de pagar jugadas e outros direitos reais exigidos pelo Marquês de 

Marialva. Alegavam que no termo da vila de Almada só havia um reguengo, o de 

Caparica, e só dele deviam pagar direitos reais, sendo livres as demais propriedades 

rurais. O desfecho deste longo conflito, que emerge em processos jurídicos 

individuais, alguns dos quais referenciados neste texto de apoio, prosseguirá até 

meados do século XIX. 

Com esta exposição, agora devolvida à comunidade educativa e ao público em 

geral, o Arquivo Histórico pretende divulgar um forte movimento de contestação dos 

nobres e agricultores locais relativamente à questão da cobrança de rendas e foros 

por parte dos Marqueses de Marialva no Antigo Regime. 

 

 

 
O Vereador dos Serviços Municipais de Desenvolvimento 

Social, Informação e Relações Públicas 

 

António José de Sousa Matos 
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OS REGUENGOS EM PORTUGAL: 

ORIGENS E CARACTERÍSTICAS SOCIOECONÓMICAS 

 
Os reguengos eram antigos bens patrimoniais do Rei. No âmbito da sua estrutura 

socioeconómica medieval, abrangiam um importante fundo de riqueza social, 

constituído por terras, casas de habitação e uma grande diversidade de instalações 

fixas de produção como moinhos, fornos, prensas e lagares, cursos de água, 

pesqueiras de água doce, centros de pesca marítima, marinhas de sal, edifícios de 

oficinas, mercados e outros estabelecimentos comerciais. 

Os reguengos eram propriedades mais ou menos vastas e dispersas pelos termos 

dos concelhos. A sua origem remonta ao tempo da Reconquista Cristã do território 

do condado e reino português. A sua existência atravessou todo o período medieval e 

perdurou até às reformas do Liberalismo. A partir de 1820 iniciou-se a desagregação 

deste enorme fundo dominial/senhorial. 

O Rei reservava para si parte 

das terras, geralmente as mais 

férteis do ponto de vista agrícola, 

conquistadas e ocupadas ao domínio 

muçulmano, para posteriormente, 

muitas vezes as dar em foro 

(ocupação e exploração mediante 

o pagamento anual de rendas), 

como forma de assegurar o 

rendimento necessário para as 

despesas da sua Casa. O Rei 

tornou-se no grande senhor de 

todo o território. As restantes 

terras conquistadas eram distribuídas ou doadas à nobreza (honras) e ao clero (coutos) 

como forma de recompensar os serviços prestados. A este movimento de apropriação de 

terras e outros bens da estrutura dominial e senhorial, durante o período da 

Reconquista, chamou-se de «presúria». 

Ao longo do tempo, também foram incorporados no património do Rei novas terras 

e outros bens provenientes da adjudicação de propriedades por falta de pagamento de 

multas criminais, do comisso, do confisco político de um ou outro domínio de 

senhorio particular, do abandono do prédio obrigado a encargos fiscais, da 

aquisições a título oneroso, das apropriações de regiões comunais dos termos dos 

concelhos e também através do direito de manaria (prerrogativa senhorial em que o 

senhor ficava com os bens dos seus dependentes que falecessem sem deixar filhos). 

Os reguengos, no essencial, não eram muito diferentes da estrutura dominial geral 

existente na sociedade medieval. Porém, como são constituídos por todos os 

domínios pertencentes ao Rei e pelo facto de pertencerem ao órgão supremo do 

poder público, os reguengos apresentavam algumas especificidades, podendo 

Conquista de Lisboa, aguarela de Roque Gameiro. Chagas Franco; João 
Soares – Quadros da História de Portugal, 1932. 



  

 

excepcionalmente algumas parcelas dos rendimentos, que os mesmos proporcionavam, 

serem aplicadas na satisfação das necessidades gerais da colectividade. 

A distinção entre os bens patrimoniais do Rei (reguengos) e os bens da Coroa nem 

sempre foi muito clara. Os rendimentos provenientes dos bens da Coroa seriam 

administrados pelo Rei e deveriam ser utilizados na satisfação das despesas de 

interesse geral. Os reis seriam meros administradores destes bens que viriam, mais 

tarde, a constituir a Fazenda Nacional. 
 

 

 

Os moradores e cultivadores dos reguengos eram conhecidos por reguengueiros, 

genericamente constituídos por duas classes distintas: uns cultivavam de pais para 

filhos as terras do casal onde habitavam e a residência era a condição essencial da 

posse, estando obrigados ao pagamento de prestações agrárias (que incidiam sob 

uma parte da produção de cereais, linho e vinho) e também à prestação de serviços 

pessoais (normalmente consistia em dar dias de trabalho); os outros eram colonos que 

tinham casais, sem a hereditariedade, ou cultivavam as terras sem casa de habitação, 

sendo o cultivo das terras feito através do arrendamento, cuja duração dependia do 

trabalho agrícola a realizar pelo rendeiro. 

Os habitantes dos reguengos usufruíam, regra geral, de um conjunto de privilégios em 

relação à restante população dos concelhos: isenção de peitas, fintas, talhas, pedidos, 

empréstimos ou de outros encargos municipais da mesma espécie; de irem escoltar 

presos ou transporte de dinheiro; de prestarem serviços semelhantes contra sua 

vontade; isenção de serem tutores ou curadores, salvo se as tutorias fossem legítimas. 

Eram obrigados a residir nos reguengos, manter o cultivo das terras e não explorar 

outras propriedades. 

A exploração agrícola das terras dos reguengos fazia-se por meio do arrendamento, 

sendo que as terras e bens arrendados não podiam ser divididos ou vendidos sem 

prévia participação ao Rei. A venda não podia ser feita a ordens, clérigos, fidalgos e 

outros indivíduos que usufruíssem de imunidades que os permitissem deixar de 

satisfazer ao Rei os encargos inerentes. 

O interesse do Rei era promover o cultivo das suas terras, atraindo a elas a 

população, com o propósito de conseguir proveitos. Os reguengos eram dados a 

cultivar a quem satisfizesse o pagamento das quotas de produção, direitos e foragens 

(o quarto, o terço, a metade e outras medidas das produções de pão, vinho, linho, 

legumes e outros frutos), podendo as prestações também serem pagas em dinheiro. 

Livro de Horas, António de Holanda, mês de Setembro 1551.Col. Museu de Arte Antiga. 



  

 

Os mordomos das terras são quem realizavam as concessões através de pregão e 

arrematação. As cartas de aforamento das terras e bens do reguengo eram registadas 

em livro próprio. Em alguns reguengos existia também a obrigação, para quem ia 

neles habitar, de efectuarem o pagamento de um direito de entrada. 

Em meados do século XIV, o soberano mantinha uma importante riqueza fundiária. 

Os seus domínios fundiários eram bastantes superiores aos domínios pertencentes à 

nobreza e partilhavam, em importância e dimensão, com os da Igreja. 

A partir do século XV, os reguengos mantêm a sua importância, apesar de se terem 

desanexado vários bens para serem incluídos nos patrimónios da Casa do Infantado e 

das Casas das Rainhas. A distinção entre uns e outros bens era somente 

administrativa, pois os bens daquelas duas entidades da Família Real continuavam 

integrados no fundo reguengueiro geral, só se distinguindo deste pela sua afectação 

ao sustento da despesa dos membros da Família Real, nomeadamente dos segundos 

filhos dos monarcas e das rainhas suas esposas. 

A formação da Casa de Bragança veio também subtrair uma parcela significativa 

de bens aos reguengos, continuando uma certa confusão económico-social entre os 

dois patrimónios. 

Em 1833, realizou-se uma profunda reforma administrativa do território do Reino 

que pretendia remodelar as múltiplas circunscrições existentes, procurando acabar 

com os usos e privilégios obsoletos dos concelhos, honras, coutos, beetrias, julgados 

e reguengos. Foi neste período que desapareceram os reguengos em Portugal. 

Ainda hoje, de norte a sul do país, é possível encontrar na toponímia de diversos 

concelhos povoações designadas por “Reguengos de...”.  

Na actual periferia de Lisboa existem várias terras que foram reguengos, como 

Colares, Oeiras, Algés, Carnaxide, Sacavém, Frielas, Camarate, Unhos e Caparica. 
 

 
Localização dos reguengos existentes na actual área metropolitana de Lisboa. Arquivo Histórico de Almada. 



  

 

OS BENS DO REI EM CAPARICA 

 
A principal actividade económica do Reino, desde a Reconquista Cristã e durante 

todo o Antigo Regime, foi a agricultura. Na vila e termo de Almada explorava-se e 

transaccionava-se o vinho, o trigo, o azeite, os frutos, o gado e o peixe. 

O vinho destacava-se na produção agrícola da região de Almada, por ser uma das 

culturas que melhor se adaptava aos solos, e a sua importância manteve-se até ao 

século XIX. 

No território de Almada existiam propriedades mais ou menos vastas, que 

pertenciam ao Rei, ao concelho, às entidades particulares, aos nobres, às igrejas, às 

confrarias e aos conventos. Em geral, os lavradores, que cultivavam aquelas 

propriedades, não tinham a sua posse. 

O Rei reservou para si os melhores solos de Almada, com as melhores herdades 

rurais de cultivo agrícola, a maior parte situadas em Caparica, com terras férteis que 

possibilitavam a exploração das principais culturas. As terras situadas fora do 

reguengo «[...] apenas dão para os fabricos, pois da Piedade direito à Trafaria, para a 

parte de Palmela e Cezimbra, são todas só de areias, só próprias para serem pinhais» 

(cf. Duarte Joaquim Vieira Júnior – Villa e termo de Almada: apontamentos antigos 

e modernos para a história do concelho, p. 47). 

O foral manuelino dado à vila e termo de Almada, em 1513, definia já o tipo de 

posse e usufruto das terras agrícolas pertencentes ao concelho e ao Rei. O seu cultivo 

garantia-se pela posse alodial (terras livres 

de encargos ou direitos senhoriais) ou pelo 

aforamento. Segundo o teor do foral: «Os 

maninhos seram dados pollo sesmeiro 

segundo nossa ordenaçã sem ninhuu tributo 

nem foro pera nos nem perao conçelho 

tirando as cousas de nosso Reguengo e 

terras foreiras em que se guardara nosso 

regimento e custumes em que estam.». 

Quanto ao reguengo, «[…] ha no termo da 

dita villa hũu regemgo nosso e da coroa real 

de nossos regnos em caparica o qual estaa 

demarcado e confrontado per suas 

devisooes escritas e decraradas nos nossos 

proprios da dita villa, do qual se paga de 

todalas novidades fruitas canas vimees e de 

todallas cousas que se nelle colhem de 

quatro hũu sem ninhũa deferença 

pagandosse primeiro o dizimo a deos e nos 

pagaremos aceifagem a saber o quarto dos 

segadores que o laurador meter no pam.[…]». 

 

Frontispício do foral de D. Manuel I dado à vila de 
Almada, 1513. Arquivo Histórico de Almada. 



  

 

 
Delimitação aproximada do reguengo, que se encontra descrita no Tombo do Reguengo de 1760, defendida pelo Marquês 
de Marialva e seus rendeiros; a parte a cinzento indica a delimitação, defendida por Duarte Joaquim Vieira Júnior e foreiros 
de Almada. (Pormenor do mapa militar do século XIX). 



  

 

O reguengo, demarcado e confrontado em Caparica, e algumas terras foreiras 

pertencentes ao Rei estavam declaradas e descritas no Tombo e no Livro dos Próprios. 

Estas antigas delimitações, de acordo com Duarte Vieira Júnior, começavam no lugar 

do «[…] Bicheiro, dirigindo-se ao largo do Monte e d’ahi à Torre, pelas estradas das 

Fontes Santas até ao Porto Brandão […]» (cf. Duarte Joaquim Vieira Júnior – ob. cit., 

p. 20). As fazendas a sul seriam livres ou aforadas ao concelho, à Coroa ou aos grandes 

proprietários, como o Conde da Caparica, o Marquês de Angeja, o Conde de     

S. Miguel, o Marquês de Tancos, entre outros. São vários os nobres e cavaleiros da 

casa de El-Rei que possuem propriedades, casas e quintas em Almada. 

O Rei, para além do reguengo de Caparica, era também proprietário de outras terras 

foreiras do concelho de Almada e exercia domínio sobre sectores de produção aqui 

existentes, como as marinhas de sal, os moinhos de maré e a Mina da Adiça. 

As terras do reguengo eram dadas a cultivar por intermédio de arrendamento. Ao Rei 

e, posteriormente ao Marquês de Marialva, cabia determinar a forma de explorar a 

terra, e estes recebiam anualmente o usufruto, renda ou foro em dinheiro ou em género. 

Os representantes do Rei em Almada recolhiam os direitos do reguengo e os direitos 

de foral, como eram as jugadas do trigo, os oitavos do vinho e os quartos dos frutos. 

As terras reguengas de Caparica, propriedade 

do Rei, desde a Idade Média, foram vendidas 

em arrematação pública, em 14 de Janeiro de 

1593, por D. Filipe I de Portugal e II de 

Espanha, a D. Rui Gonçalves da Câmara, 1.º 

Conde de Vila Franca do Campo (Açores), 

como forma de procurar equilibrar as finanças 

do erário público. 

«[…] hey por bem, que por ordem della se 

vendão três reguengos meus, e da coroa do 

Reyno, a saber, o reguengo do Etro e 

Mangueja, que está no Bispado de Lamego 

junto da dita cidade a Abbadessa e Freiras do 

Mosteiro das Chagas da Ordem de Santa Clara, 

e o reguengo de Almada ao Conde de Villa 

Franca, e os reguengos de Villa Pouca de 

Aguiar e Pina, e de Cabeceiras de Basto a 

Francisco Pinto da Cunha, andando primeiro 

em pregão publicamente os dias que parecer, e isto com condição e pacto de retro 

vendendo para as ditas pessoas as terem sem foro, sem tributo, nem outra algũa 

obrigação, em paz e salvo, forras de ciza, e de quaesquer outros direitos,e que as 

possam possuir, lograr, e aproveitar, e haverem, e arrecadarem para os rendimentos 

dos ditos reguengos de cada hum anno, como me a mim pertenciam, e se arrendavam 

para minha fazenda por meus officiaes, e assim possão fazer deles, e nelles o que 

lhes aprouver, como cousa sua própria, livre e desembargada, sem mais terem nome, 

D. Filipe I de Portugal, 1565. Col. Real do Museu 
Nacional do Prado. 



  

 

nem natureza da coroa.» (Alvará de arrematação, in A.N.T.T, Chancelaria de Filipe I, 

Doações, Lv. 26, fl. 171v.). 

A venda a retro foi feita pela quantia de doze contos de reis e confirmada pela carta 

de venda passada, em 3 de Junho de 1593, excluindo da venda as praias e salgados, 

passando D. Rui Gonçalves e os seus legítimos sucessores a serem os titulares dos 

direitos tributários sobre as terras reguengas, jugadas e direitos reais da vila de 

Almada. A coroa podia reaver e reincorporar o reguengo e restantes direitos reais 

desde que fossem restituídos os doze contos ao conde ou aos seus herdeiros. 

D. Rui Gonçalves da Câmara era Capitão-Donatário da ilha de São Miguel 

(Açores), e o título de 1.º conde de Vila Franca do Campo foi-lhe concedido, em 

1583, como forma de agradecimento pelos bons serviços prestados à causa filipina. 

Sucederam-lhe os seguintes herdeiros na posse do reguengo de Caparica: 

 D. Pedro de Menezes, 2.º Conde de Cantanhede, herdou, em 1610 o reguengo na 

forma de dote por parte de sua mulher, D. Constança de Gusmão, filha de D. Rui 

Gonçalves da Câmara; 

 D. António Luís de Menezes (n.1603-1675), 

1.º Marquês de Marialva, 3.º Conde de 

Cantanhede, filho de D. Pedro de Menezes; 

 D. Pedro José António de Menezes (n. 1658-

1711), 2.º Marquês de Marialva, 4.º Conde de 

Cantanhede, filho do anterior; 

 D. Diogo de Noronha, Marquês de Angeja 

(n.1691-1740), 3.º Marquês de Marialva, 5.º 

Conde de Cantanhede; 

 D. Pedro de Alcântara de Menezes (n.1713-

1799), 4.º Marquês de Marialva, 6.º Conde de 

Cantanhede, filho de D. Diogo de Noronha; 

 D. Diogo José Vito de Menezes Noronha 

Coutinho (n. 1739-1803), 5º Marquês de 

Marialva, 7.º Conde de Cantanhede, filho de  

D. Pedro de Alcântara de Menezes;  

 D. Pedro José Joaquim Vito de Menezes Coutinho (n. 1775 – 1823), 6.º Marquês 

de Marialva, 8.º Conde de Cantanhede, filho de D. Diogo José Vito de Menezes 

Noronha Coutinho. 

Após o falecimento de D. Pedro de Menezes, 6.º Marquês de Marialva, sem 

casamento nem descendência, o reguengo de Caparica passa para a posse da sua 

sobrinha, D. Ana Maria de Bragança e Ligne de Sousa Tavares Mascarenhas da 

Silva, 3.ª Duquesa de Lafões, herdeira da casa do seu tio. 

A Casa de Marialva ao longo dos anos arrenda os rendimentos do reguengo de 

Caparica a vários rendeiros, dos quais se destacam o Capitão José Joaquim da Silva, 

o Sargento-Mor José António Barbosa e o Capitão-Mor de Recardães João 

Henriques de Castro. 

D. António Luís de Menezes, 1º Marquês de 
Marialva. Col. Biblioteca Nacional. 



  

 

OS AGRICULTORES E OS MARQUESES DE MARIALVA:  

OS CONFLITOS JUDICIAIS 

 
As casas senhoriais, ao longo da segunda 

metade da centúria de setecentos, cobravam 

rendas de diverso tipo, enfrentando a crescente 

resistência de lavradores e foreiros. Os 

protestos contra a cobrança de direitos reais 

subiram de tom. Nos concelhos e reguengos 

onde se pagavam direitos a donatários 

disseminam-se focos de conflitualidade, 

resistências e petições. 

No final do Antigo Regime são múltiplas as 

críticas e queixas contra os encargos excessivos 

que pendiam sobre os lavradores, em resultado da 

criação de novos impostos. 

A Casa dos Marqueses de Marialva, herdeira do 

reguengo e donatária dos direitos reais de 

Almada, era uma das mais importantes de 

Portugal, uma das que possuía mais jurisdições 

senhoriais (11 concelhos em 1811), e com maior 

influência na corte, auferindo enormes 

rendimentos provenientes dos direitos foraleiros. 

A Casa de Marialva e os lavradores e 

proprietários de terras em Almada protagonizaram uma longa disputa judicial, 

sobretudo ao longo do século XVIII e da primeira metade do século XIX. Neste 

período decorreram as demandas nos tribunais, umas por que se pretendeu estender o 

Reguengo para lá dos limites antigos e verdadeiros, outras por que se pretendeu 

estender a jugada e oitavo a terras maninhas que os seus proprietários consideravam 

livres de encargos e, ainda, outras por se exigirem prestações consideradas arbitrárias 

sem proporção com os rendimentos das terras. 

Duarte Joaquim Vieira Júnior na sua obra, atrás citada, historiou a questão judicial 

sobre o pagamento do quarto ao longo dos séculos.  

Nesta prolongada contenda judicial, o Marquês de Marialva e seus rendeiros 

defendiam que eram donatários de todos os direitos reais do reguengo e da vila e seu 

termo, exigindo, através de acções de penhoras e execuções, o pagamento do quarto 

de todos os frutos a terras que de acordo com os seus proprietários sempre foram 

livres por se encontrarem fora da antiga e verdadeira demarcação do reguengo. 

Exigiam também a todos os lavradores da vila e seu termo, quer estivessem dentro 

ou fora do reguengo, os direitos de oitavos e jugadas, e aos mestres de redes da Costa 

de Caparica o direito real da dízima do pescado. 

Segundo Padre Luís Cardoso «[…] são os Direitos Reaes do Donatario, que he hoje 

o Marquez de Marialva, ao qual pertencem os oitavos, e mais Direitos Reaes, menos 

Brasão de armas dos Marqueses de Marialva. 
Memórias históricas e genealógicas dos grandes de 

Portugal, 1754, p. 143.  

 



  

 

os dízimos de pão, e vinho; porque estes pertecem à Commenda, que he do Senhor 

Infante D. António, e os Direitos Reaes se desannezarão da Coroa, por empenho, que 

fez El-Rey Filippe IV por trinta mil cruzados […]» e que Arrentela «[…] he terra 

delRey, e he Senhor dos oitavos dos frutos, que produz a retro aberto o Marquez de 

Marialva […]» (Diccionario Geográfico ou noticia histórica, pp. 194 e 592). 
 

 

 

Desencadeiam-se cerca de seiscentos processos judiciais contra os foreiros que 

recusavam o pagamento destes tributos, conflitos que continuaram inclusive após o 

fim da Casa dos Marqueses de Marialva e a incorporação dos bens de vínculo   

(o reguengo) na Casa dos Duques de Lafões. 

D. Pedro de Meneses, Marquês de Marialva, já em 1615, manifestara numa 

declaração enviada ao Desembargo do Paço a intenção de alterar o foral de Almada 

«[…] acerca das pessoas que hão de pagar o oitavo de vinhos e linho […]» 

(A.N.T.T., Desembargo do Paço, Lv. 2, Fl. 38). 

Em 1758, o Marquês de Marialva solicitava ao Rei D. José autorização para 

realizar uma nova demarcação do reguengo, porque «[…] o seu Tombo antigo se 

queimou no incêndio no terramoto do primeiro de Novembro de mil setecentos e 

cincoenta e cinco, em que se consumio, e o Livro dos próprios, em que este estava 

lançado se perdeo há annos nesta villa […]» (Tombo do Reguengo, 8v). O tombo 

antigo do reguengo teria sido feito no ano de 1633 (cf. Acção de libelo contra o 

Marquês de Marialva, 1813, Arquivo Histórico de Almada). 

O processo de nova demarcação é iniciado em 1760, tendo como juiz e escrivão 

executores Manuel da Silva Leitão e Mathias Ribeiro da Rocha. Entretanto, entre 

1765 e 1768, o movimento dos agricultores que cultivavam terras no termo da vila, 

fora dos limites do reguengo de Caparica, centrou-se na recusa de pagar jugadas e 

outros direitos exigidos por D. Diogo de Noronha, Marquês de Marialva. Baseavam-

se os agricultores em que a venda do reguengo, feita pela Coroa, em 1593, ao Conde 

de Vila Franca, e que se transmitira até D. Diogo de Noronha, não compreendia 

esses direitos sobre terras situadas fora dos limites daquele reguengo. O donatário 

moveu numerosos processos aos moradores que tiveram desfecho favorável a estes, 

por decisão do Juiz de Fora de Almada, em 1768 (José Tengarrinha – Movimentos 

populares agrários em Portugal, vol. I, 1751 – 1807, p. 91). 

Pormenor do Livro de Horas, António de Holanda, mês de Outubro, 1551.Col. Museu de Arte Antiga. 



  

 

Esta nova demarcação, sentenciada em 1770, fora objecto 

de várias reclamações e impugnações, perante o Juiz do 

Tombo do reguengo, por parte de proprietários como o 

Conde dos Arcos, o Conde de São Miguel, os padres do 

Convento de Belém, os padres de Santo Agostinho do 

Convento da Sobreda, entre outros, que acusavam o Marquês 

de Marialva de estar a estender os limites do reguengo e a 

incluir terras que anteriormente não lhe pertenciam, 

ignorando o que estava registado no desaparecido Livro dos 

Próprios do Almoxarifado. 

O Alvará, de 25 de Maio de 1776, porém, vinha diminuir a 

margem jurídica de contestação das jugadas e, na base dele, 

muitos lavradores seriam depois sentenciados. O conflito 

prosseguira, latente ou declarado em processos individuais, 

até atingir a maior dimensão em 1787 (Tengarrinha, ob. cit., 

p. 91). A referida demarcação não era suspensa e o Marquês 

e seus rendeiros continuaram a exigir o pagamento do quarto 

às propriedades jugadeiras incluídas na nova demarcação. A 

reanimação do movimento contestatário poderá ter sido 

encorajada pela sentença do Juízo da Coroa, de 27 de 

Fevereiro de 1787, favorável ao lavrador José Lopes 

Cardoso, sobre a mesma questão. 

No ano de 1789, a Rainha D. Maria I através de alvará régio 

de 6 de Maio declara que na «[…] venda com pacto de retro, 

que se fez do reguengo de Caparica, se deve entender 

compreehendido o termo de Almada, de que se fez menção 

no auto de arrematação [...]» na venda do reguengo, 

confirmando a legitimidade do Marquês em recolher os 

tributos e direitos reais das jugadas e oitavos nas terras fora 

do reguengo e o quarto no reguengo de Caparica. Os alvarás 

régios, de 9 de Janeiro e 6 de Maio de 1789, davam razão ao 

Marquês de Marialva, pondo termo ao movimento, mas não 

fizeram cessar completamente os conflitos individuais, que 

prosseguirão até 1819. 

Os lavradores e proprietários de Almada continuavam a 

dirigir petições à Coroa, apresentando argumentos a contestar 

a posse ilimitada para indistintamente o Marquês de Marialva 

receber os direitos reais da vila e termo de Almada, alegando 

que este é apenas donatário dos direitos que se restringem ao 

reguengo, afirmando que as terras dirigidas a oitavo não podem 

pagar quarto nem denominarem-se reguengueiras. 

 

Livro de Horas, António de 
Holanda, mês de Setembro, 
1551. Col. Museu de Arte Antiga. 



  

 

Pretendendo por termo à longa e onerosa disputa judicial e à exploração por parte 

do Marquês e seus rendeiros, é feita a seguinte proposta: «[…] ha muitos annos 

opprimidos pelos rendeiros do marques, até ao ponto de muitos desampararem a 

cultura das terras e abandoná-las; outros de se envolverem com demandas até se 

arruinarem […]» e porque os «[…] rendeiros teem passado ao excesso de estenderem 

os limites do reguengo, extorquindo o quarto de terras jugadeiras, fazendo um tombo 

arbitrário […]» propunham resgatar o reguengo para a Coroa, pagando doze contos 

de reis ao Marquês (Duarte Joaquim Vieira Júnior, ob. cit., p. 23-24). 

É Duarte Joaquim Vieira, um dos 

peticionários, antepassado do autor 

supracitado, que propôs emprestar os 

doze contos de reis. A escritura de 

distrate a realizar serviria para que a ele 

se atribuísse as jugadas e oitavos de 

todo o termo fora do reguengo pelos 

anos necessários ao seu acto, findo este 

reembolso as terras ficariam livres da 

jugada e oitavo para sempre. 

A partir de 1792, o Príncipe D. João, 

(filho de D. Maria, regente do reino por 

doença de sua mãe e depois em 1816 

como rei D. João VI), procurou 

fomentar a agricultura, acalmar a 

agitação social nos campos e tentar pôr 

termo às demandas judiciais que 

opunham o Marquês de Marialva e seus 

rendeiros aos lavradores do termo de 

Almada. A solução que foi adoptada 

passou pela recompra do reguengo pela 

Coroa que, posteriormente o deu livre a cada um dos foreiros com quem os 

Marqueses de Marialva andavam em demanda. 

 

 

 

 

 

 

D. João VI, óleo de Nicolas Delarive, Col. Palácio da Ajuda. 

 



  

 

SINOPSE CRONOLÓGICA: 

 
1448 – D. Afonso V doa os direitos de receber as jugadas e oitavos do seu reguengo 

de Caparica à sua tia Sra. Infante D. Isabel. Há uma tentativa de “extorsão” na 

arrecadação dos direitos reais perpetrada pela D. Isabel nas terras fora do limite do 

reguengo. (A.H.M.A., Reguengo de Caparica, Col. de documentos, Petição, [s.d.], 

doc. n.º 5). 

 

1593 – A Coroa vende ao Conde de Vila Franca um reguengo em Caparica, por doze 

contos de reis. (A.H.M.A., Reguengo de Caparica, Col. de documentos, Certidão da 

carta de venda do reguengo, 1846, doc. n.º 26). 

 

1742 – Sentença favorável a Miguel Luiz Ribeiro, proprietário da Quinta do Vale da 

Sobreda, julgando-o absolvido de pagar o quarto ao Marquês de Marialva, por sua 

propriedade estar fora dos limites do reguengo. (Duarte Joaquim Vieira Júnior, ob. 

cit., pp.20 e 53). 

 

1758 – O Marquês de Marialva, confrontado com dificuldades na cobrança dos 

direitos reais, solicita nova demarcação do reguengo ao Rei D. José. (A.H.M.A., 

Reguengo de Caparica, Livro do Tombo, 1760-1771, pp.1 – 5v.), (Duarte Joaquim 

Vieira Júnior, ob. cit., p. 21). 

 

1761 – O proprietário da Quinta do Vale da Sobreda, Miguel Luiz Ribeiro, acusa um 

dos vereadores da Câmara de Almada de não defender os interesses dos lavradores 

perante as acções do Marquês de Marialva. Escreve o seguinte: «Escusava-se a 

presente mortificação se o sr. pae, quando foi vereador, impulsasse o negócio da 

câmara comprar o reguengo, como repetidas vezes o importunei, pois havia dinheiro 

e ainda homens com espírito. Respondeu-me que não queria contendas com o 

sargento-mor [...]». (Duarte Joaquim Vieira Júnior, ob. cit., p. 27). 

 

1765 – Os agricultores que cultivam terras no termo de Almada, fora dos limites do 

reguengo de Caparica, manifestam-se em movimento colectivo e recusam-se a pagar 

jugadas e outros direitos exigidos por D. Diogo de Noronha, 5.º Marquês de 

Marialva. São iniciados numerosos processos aos agricultores. (José Tengarrinha, 

Movimentos populares agrários em Portugal, p. 91). 

 

1768 – Várias sentenças favoráveis aos agricultores de Almada, proferidas pelo Juiz 

de Fora de Almada. (José Tengarrinha, ob. cit., p. 91) 

 

O Marquês de Marialva concede procuração com poderes a José Joaquim da Silva na 

vila de Almada para que em seu nome possa desistir de algumas causas de que 

entender, que correm perante o juiz do tombo do reguengo e que se tinham movido 

na demarcação. (Duarte Joaquim Vieira Júnior, ob. cit., p. 21). 



  

 

1770 – A nova demarcação do reguengo é sentenciada. (Duarte Joaquim Vieira 

Júnior, ob. cit., p. 59). 

 

1776 – O Alvará régio, de 25 de Maio, diminui a margem jurídica de contestação do 

pagamento das jugadas. O número de sentenças condenatórias dos agricultores 

aumenta. (José Tengarrinha, ob. cit., p. 155). 

 

1779 – O agricultor António Alberto Zagalo de Brito, proprietário de uma quinta no 

termo de Almada, é condenado pelo Juízo dos Feitos da Coroa a pagar ao Marquês 

de Marialva a jugada e outros direitos reais. (José Tengarrinha, ob. cit., p. 155). 

 

1787 – O Juízo da Coroa absolve o agricultor José Lopes Cardoso do pagamento da 

jugada e outros direitos ao Marquês de Marialva. O movimento contestatário 

reanima-se. (José Tengarrinha, ob. cit., p. 155). 

 

1789 – Os Alvarás régios, de 9 de Janeiro e 6 de Maio, procuram pôr termo aos 

conflitos e declaram o Marquês de Marialva como donatário da jugada e oitavo, 

direitos reais nas terras fora do reguengo e o quarto no reguengo de Caparica, em 

razão da venda a retro que a Coroa fez ao Conde de Vila Franca. 

O movimento contestatário dos agricultores, defendido pelo jurista Rafael António 

da Fonseca, “arrefece”. (José Tengarrinha, ob. cit., p. 155). 

 

1791 – Os rendimentos do reguengo são arrendados pelo Marquês de Marialva a 

José António Barbosa. Este rendeiro altera os ajustes que os rendeiros seus 

antecessores haviam feito para cobrar o quarto. (Duarte Joaquim Vieira Júnior, ob. 

cit., p. 59). 

 

1792 – Sentença favorável a D. Rita Tibúrcia Barreto Falcão Pereira de Castro, 

fazendeira de Almada, absolvida pelo Juiz de Fora de Almada do pagamento do 

quarto em acção cível de penhora e embargos pedida pelo Marquês de Marialva. 

(Duarte Joaquim Vieira Júnior, ob. cit., p. 62). 

 

1797 – Pedido do Marquês de Marialva à Coroa para que se considere «haver por 

boa, firme e valiosa» a demarcação, realizada em 1758, e que dela não haja mais 

dúvidas, de forma a que se formalize a obrigação de pagar o quarto de todos os 

frutos às terras que estão compreendidas nesta nova demarcação. (Duarte Joaquim 

Vieira Júnior, ob. cit., p. 60). 

 

1801 – Acção de penhora, emitida pelo Juiz de Fora de Almada, passada a 

requerimento do Marquês de Marialva e seu rendeiro o Capitão-Mor João Henriques 

de Castro, contra Manuel Dias de Almeida para pagamento do direito real do quarto 

e oitavo das suas fazendas. (Duarte Joaquim Vieira Júnior, ob. cit., pp. 39-45). 



  

 

1807 – Petição dos agricultores, com terras no termo de Almada, a solicitar justiça 

para a usurpação do Marquês de Marialva no pagamento do quarto e para que se 

conheça a verdadeira e antiga demarcação do reguengo. (Duarte Joaquim Vieira 

Júnior, ob. cit., pp. 50-53). 

 

1810 – Petição dos agricultores do termo de Almada ao Príncipe Regente D. João a 

propor o resgate dos encargos dominiais de suas propriedades e a disponibilizarem-

se para comprar a liberdade das suas terras pelo mesmo preço que o reguengo foi 

vendido aos antepassados do Marquês de Marialva. (Duarte Joaquim Vieira Júnior, 

ob. cit., p. 24). 

 

1815 – Certidão do registo do auto, sumário e mais papéis a que procedeu o Senado 

da Câmara da vila de Almada sobre os «vexames que os lavradores d’este tempo tem 

soffrido, praticados pelo exmo. Marquez de Marialva, e seus rendeiros e 

procuradores.» (Duarte Joaquim Vieira Júnior, ob. cit., p. 29). 

 

1819 – Petição dos lavradores e proprietários de Almada ao Príncipe Regente para se 

proceder à reforma da nova demarcação e reconhecer em superior junta os erros que 

ela contém. Ficando esta nos antigos e verdadeiros limites. (Duarte Joaquim Vieira 

Júnior, ob. cit., p. 22). 

 

1825 – A Duquesa de Lafões, herdeira do reguengo, arrenda os rendimentos do 

reguengo a Francisco José de Araújo pelo tempo de dois anos. (A.H.M.A., Reguengo 

de Caparica, Col. de documentos, Contrato de arrendamento, 1825). 

 

1827 – Os Duques de Lafões arrendam os rendimentos do reguengo a Francisco José 

Araújo pelo período de 4 anos. (A.H.M.A., Reguengo de Caparica, Col. de 

documentos, Contrato de arrendamento, 1827). 

 

1831 – Os Duques de Lafões renovam por mais 4 anos o arrendamento dos 

rendimentos do reguengo a Francisco José Araújo. (A.H.M.A., Reguengo de 

Caparica, Col. de documentos, Contrato de arrendamento, 1831). 
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Promoção de visitas guiadas e palestras a grupos até 

20 pessoas às quintas-feiras, das 10.30h às 12.30h, 

mediante marcação prévia. 
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